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RESOLUÇÃO Nº 57, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2025. 

 
REGULAMENTA O DISPOSTO NO § 3º DO ART. 8º DA 
LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, PARA 
DISPOR SOBRE A ATUAÇÃO DOS GESTORES E 
FISCAIS DE CONTRATOS, NO ÂMBITO DO 
CISAMURES. 

 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – 
CISAMURES, Sr. FABIANO BALDESSAR DE SOUZA, no uso das atribuições e prerrogativas que 
lhe confere o Contrato de Consórcio Público, 
 
CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 
determina que a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da 
Administração especialmente designado, podendo este ser auxiliado por terceiros para subsidiar as 
atividades de controle e fiscalização; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âmbito do CISAMURES, as atribuições, 
responsabilidades e procedimentos relativos à designação e atuação dos gestores e fiscais de 
contratos administrativos; 
 
CONSIDERANDO os princípios da legalidade, da eficiência, da transparência e da segregação de 
funções na execução contratual, 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Esta Resolução regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133/2021, dispondo 
sobre a designação, atuação e responsabilidades dos gestores e fiscais de contratos administrativos 
no âmbito do Consórcio Interfederativo de Saúde da Região da Amures – CISAMURES. 
 
Art. 2º Todo contrato celebrado pelo CISAMURES deverá conter, em seu instrumento contratual, a 
designação formal de um gestor de contrato e, quando cabível, de um ou mais fiscais de contrato, 
conforme a natureza, a complexidade e o objeto contratado. 
 
§ 1º A designação deverá constar expressamente no instrumento contratual, podendo ser 
complementada por ato da Presidência quando houver necessidade de alteração ou substituição. 
 
§ 2º Poderão ser designados mais de um fiscal por contrato, de forma colaborativa, conforme as 
especificidades do objeto contratado. 
 
§ 3º Em caso de afastamento temporário do gestor ou fiscal, poderá ser designado substituto para 
assegurar a continuidade da fiscalização contratual. 
 
Art. 3º Compete ao gestor do contrato: 
 
I – coordenar as atividades relativas à fiscalização do contrato, supervisionando o trabalho dos 
fiscais; 
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II – acompanhar os registros efetuados pelos fiscais acerca das ocorrências verificadas durante a 
execução e das medidas adotadas, informando à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 
sua competência; 
III – acompanhar a manutenção das condições de habilitação e regularidade fiscal do contratado, 
registrando em relatório de riscos eventuais problemas que obstem o fluxo normal de liquidação e 
pagamento da despesa; 
IV – manter histórico atualizado de gerenciamento do contrato, contendo todos os registros formais 
da execução, tais como ordens de serviço, comunicações, alterações, prorrogações e relatórios de 
fiscalização; 
V – coordenar a instrução processual para formalização de termos aditivos, apostilamentos, 
prorrogações, reequilíbrios, pagamentos, aplicação de sanções e encerramento contratual; 
VI – elaborar relatório final de execução contratual, contendo a avaliação do cumprimento do objeto 
e as informações consolidadas fornecidas pelos fiscais; 
VII – emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao desempenho 
do contratado, com base em indicadores objetivamente definidos e aferidos, inclusive para fins de 
registro no sistema de gestão de contratos; 
VIII – realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove 
o atendimento integral das exigências contratuais; 
IX – adotar ou propor à autoridade competente as medidas administrativas cabíveis em caso de 
descumprimento contratual; 
X – tomar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização e aplicação de sanções, quando cabível; 
XI – comunicar imediatamente à Direção Executiva quaisquer fatos que comprometam a boa 
execução contratual. 
 
Art. 4º Compete ao fiscal do contrato: 
 
I – acompanhar, de forma direta e contínua, a execução do objeto contratual, verificando sua 
conformidade com as especificações técnicas, quantitativas e qualitativas pactuadas; 
II – registrar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relevantes, inclusive 
faltas, irregularidades ou defeitos observados na execução, indicando as medidas adotadas para sua 
correção; 
III – emitir notificações ao contratado para correção de falhas ou irregularidades constatadas, fixando 
prazo para saneamento, e informar o gestor quanto às providências adotadas; 
IV – verificar o cumprimento das obrigações contratuais, inclusive prazos, condições de entrega, 
execução de serviços e observância das normas de segurança, saúde e meio ambiente; 
V – atestar as notas fiscais ou faturas, mediante verificação do cumprimento integral das obrigações 
contratuais, encaminhando-as ao gestor para ratificação; 
VI – comunicar ao gestor, em tempo hábil, qualquer situação que demande decisão ou adoção de 
medidas que extrapolem sua competência; 
VII – informar imediatamente ao gestor do contrato a ocorrência de fatos que possam inviabilizar a 
execução nas datas estabelecidas ou comprometer o resultado esperado; 
VIII – verificar, quando aplicável, a regularidade no recolhimento de encargos fiscais, trabalhistas e 
previdenciários pela contratada, informando eventual descumprimento; 
IX – acompanhar e registrar o cumprimento das condições de garantia, manutenção, assistência 
técnica ou suporte operacional, quando previstos no contrato; 
X – solicitar ao gestor do contrato a adoção de providências em caso de descumprimento contratual 
reiterado ou de situações que configurem risco à Administração; 
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XI – comunicar ao gestor, com antecedência razoável, a aproximação do término do contrato, a fim 
de possibilitar a análise de renovação ou encerramento; 
XII – auxiliar o gestor do contrato na elaboração do relatório final de execução, fornecendo todas as 
informações e documentos necessários. 
 
Art. 5º Os gestores e fiscais de contrato responderão administrativa, civil e penalmente pelos atos 
praticados com dolo ou culpa. 
 
Parágrafo único. A responsabilização não alcança os atos praticados com base em orientações 
formais da autoridade superior ou quando inexistentes condições materiais, técnicas ou operacionais 
para o desempenho adequado das funções, desde que devidamente comunicadas e registradas. 
 
Art. 6º A Direção Executiva do CISAMURES deverá promover a capacitação periódica dos servidores 
designados como gestores e fiscais de contratos, assegurando o conhecimento das normas legais e 
regulamentares aplicáveis. 
 
Art. 7º A Unidade de Controle Interno do CISAMURES poderá atuar de forma preventiva e orientativa, 
prestando suporte aos fiscais de contrato, emitindo recomendações e orientações destinadas a 
assegurar o cumprimento dos preceitos legais e dos princípios que regem o Direito Público, 
especialmente os da legalidade, moralidade, eficiência, publicidade e economicidade, podendo, 
ainda, propor melhorias e aperfeiçoamentos nos fluxos e procedimentos de gestão contratual. 
 
Parágrafo único. As manifestações do Controle Interno terão caráter consultivo e orientativo, sem 
prejuízo de suas competências de verificação e auditoria previstas nas normas aplicáveis. 
 
Art. 8º Revogam-se as disposições em sentido contrário. 
 
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Lages, 12 de novembro de 2025. 
 

 
(assinatura digital) 

Fabiano Baldessar de Souza 
Presidente 
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